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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 
ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS; 

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E 
INTERTEXTUALIDADE

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).



10

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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DO MEIO AMBIENTE (CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988, ART. 225)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

(...)

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
(Regulamento)

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento) 
(Regulamento) (Regulamento)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
(Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade; (Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade. (Regulamento)

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis 
e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma de 
lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior 
à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir 
diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em 

relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, “b”, IV e V, e 
o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-
A. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
(Regulamento) (Regulamento)

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão 
ser instaladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 
1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas 
que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, 
registradas como bem de natureza imaterial integrante do 
patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por 
lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017)

(...)

CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
(RELATÓRIO BRUNDTLAND) 

O conceito de Desenvolvimento Sustentável, introduzido 
pelo Relatório Brundtland em 1987, representa uma abordagem 
integradora para enfrentar os desafios globais, como a pobreza, 
a desigualdade e a degradação ambiental. 

1. O Conceito de Desenvolvimento Sustentável
O Relatório Brundtland define desenvolvimento sustentável 

como: 
”Aquele que satisfaz as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem 
suas próprias necessidades.”

1.1. Atendimento às Necessidades do Presente
Esse aspecto enfatiza a importância de garantir qualidade de 

vida para a população atual. Isso inclui:
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- Necessidades Básicas: Saúde, alimentação, educação, 
moradia e acesso à água potável.

- Justiça Social: Redução das desigualdades econômicas e 
sociais, priorizando as populações mais vulneráveis.

1.2. Proteção para as Gerações Futuras
Aqui, destaca-se a necessidade de conservar os recursos 

naturais e proteger os ecossistemas para garantir a continuidade 
da vida no planeta:

- Redução do uso de recursos não renováveis, como petróleo 
e carvão.

- Preservação da biodiversidade para manter os ciclos 
naturais e os serviços ecossistêmicos.

2. Os Três Pilares do Desenvolvimento Sustentável

O desenvolvimento sustentável depende do equilíbrio entre 
três pilares fundamentais:

2.1. Pilar Econômico
O crescimento econômico é necessário para gerar empregos, 

renda e recursos para investimentos sociais. No entanto, o 
desenvolvimento econômico deve ser responsável:

- Produção Sustentável: Uso eficiente dos recursos naturais 
para evitar desperdícios.

- Economia Circular: Reutilização e reciclagem de materiais 
para reduzir impactos ambientais.

- Investimentos Verdes: Promoção de energias renováveis e 
tecnologias limpas.

2.2. Pilar Social
Esse pilar reconhece que o bem-estar humano é central para 

a sustentabilidade. Ele engloba:
- Educação Inclusiva: Acesso à educação de qualidade 

para capacitar as pessoas a participarem de decisões sobre 
sustentabilidade.

- Saúde e Qualidade de Vida: A promoção de condições de 
vida dignas para todos.

- Equidade: Combate às desigualdades de gênero, raça e 
classe.

2.3. Pilar Ambiental
O pilar ambiental sustenta os outros dois pilares, garantindo 

que o planeta tenha capacidade de suportar as atividades 
humanas:

- Conservação de Recursos Naturais: Gestão sustentável de 
florestas, água e solos.

- Mitigação das Mudanças Climáticas: Redução de emissões 
de gases de efeito estufa e adaptação a eventos climáticos 
extremos.

- Proteção da Biodiversidade: Manutenção dos ecossistemas 
naturais para preservar espécies e serviços ecossistêmicos.

3. Importância do Relatório Brundtland

O Relatório Brundtland foi um divisor de águas nas discussões 
sobre desenvolvimento e meio ambiente, pois:

- Uniu Economia e Ecologia: Mostrou que a proteção 
ambiental não é um obstáculo ao crescimento econômico, mas 
sim um componente essencial.

- Destacou a Pobreza como Fator Crítico: A pobreza extrema 
contribui para a degradação ambiental, e sua erradicação é 
fundamental para a sustentabilidade global.

- Incentivou a Cooperação Global: Enfatizou que os desafios 
ambientais, como mudanças climáticas e esgotamento de 
recursos, só podem ser enfrentados por meio de esforços 
conjuntos.

4. Princípios Fundamentais do Desenvolvimento 
Sustentável

4.1. Integração de Políticas
As políticas públicas devem abordar questões econômicas, 

sociais e ambientais de forma integrada. Exemplos:
- Planejamento urbano sustentável que equilibre 

desenvolvimento econômico com preservação ambiental.
- Adoção de incentivos para empresas que utilizam práticas 

ambientalmente responsáveis.

4.2. Responsabilidade Intergeracional
O princípio intergeracional exige que as decisões tomadas 

hoje levem em conta seus impactos no futuro. Exemplos:
- Estímulo ao uso de energias renováveis em substituição aos 

combustíveis fósseis.
- Conservação de áreas naturais para preservar a 

biodiversidade para as futuras gerações.

4.3. Equidade Global
Reconhece que países desenvolvidos têm maior 

responsabilidade em reduzir emissões e apoiar os países em 
desenvolvimento:

- Transferência de tecnologias limpas para países em 
desenvolvimento.

- Apoio financeiro para ações climáticas em nações mais 
vulneráveis.

4.4. Inovação Tecnológica
A ciência e a tecnologia são essenciais para criar soluções 

sustentáveis, como:
- Desenvolvimento de métodos agrícolas que reduzam o uso 

de água e pesticidas.
- Tecnologias de captação de carbono e aumento da eficiência 

energética.

5. O Legado do Relatório Brundtland

O Relatório Brundtland influenciou uma série de eventos 
e acordos internacionais que moldaram o debate sobre 
sustentabilidade:

5.1. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (1992)

Conhecida como ECO-92, estabeleceu a Agenda 21, um 
plano global para o desenvolvimento sustentável.

5.2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Em 2015, os ODS substituíram os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), com metas para 2030 que 
incluem erradicação da pobreza, igualdade de gênero e ação 
climática.
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6. Desafios para a Implementação do Desenvolvimento 
Sustentável

Apesar dos avanços, o mundo enfrenta grandes desafios 
para tornar o desenvolvimento sustentável uma realidade:

6.1. Mudanças Climáticas
- Aumento da temperatura global, desastres climáticos e 

acidificação dos oceanos.
- Necessidade de transição urgente para economias de baixo 

carbono.

6.2. Desigualdade Social
- Persistência da pobreza extrema e desigualdade econômica.
- Acesso desigual a recursos naturais, tecnologias e serviços 

básicos.

6.3. Consumo Insustentável
- Modelos de consumo que excedem a capacidade 

regenerativa do planeta.
- Pressão sobre os recursos naturais devido ao crescimento 

populacional e ao aumento do consumo per capita.

AGENDA AMBIENTAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
(A3P), DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E 

MUDANÇA DO CLIMA (ANTIGO MINISTÉRIO DO 
MEIO AMBIENTE)

A A3P foi lançada em 1999 pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) como uma resposta à crescente necessidade 
de incorporar princípios de sustentabilidade na gestão pública. 
Na década de 1990, o Brasil e o mundo estavam passando por 
uma transformação na maneira de entender o desenvolvimento 
econômico, que passou a considerar os limites ambientais e a 
necessidade de preservar os recursos naturais para as futuras 
gerações. Nesse contexto, a administração pública, como grande 
consumidora de recursos e influenciadora de políticas, foi 
identificada como uma peça-chave para impulsionar práticas 
sustentáveis no país.

A criação da A3P foi motivada pela percepção de que 
a administração pública deveria dar o exemplo na adoção 
de práticas que reduzissem o impacto ambiental de suas 
atividades. A ideia era que, ao implementar práticas sustentáveis 
internamente, o setor público poderia não apenas reduzir 
seus próprios custos operacionais, mas também influenciar 
positivamente o comportamento de outros setores da sociedade, 
promovendo uma cultura de sustentabilidade.

Ao longo dos anos, a A3P se expandiu, com a adesão de 
diversos órgãos e entidades públicas em diferentes níveis 
de governo. A agenda se consolidou como uma ferramenta 
estratégica para a gestão ambiental no setor público, promovendo 
uma mudança gradual na cultura organizacional das instituições 
que a adotaram.

— Objetivos da A3P
Os objetivos da A3P estão centrados na promoção da 

sustentabilidade no ambiente administrativo, englobando tanto 
a gestão dos recursos naturais quanto o bem-estar dos servidores 
públicos. A seguir, detalhamos esses objetivos:

– Racionalizar o uso dos recursos naturais e bens públicos: A 
A3P visa incentivar a utilização eficiente dos recursos, como água, 
energia, papel e outros materiais, dentro das instituições públicas. 
A adoção de práticas como a instalação de equipamentos 
de eficiência energética, a digitalização de documentos e a 
reutilização de materiais tem como objetivo reduzir o consumo 
e os custos associados, promovendo uma administração pública 
mais sustentável.

– Gerir adequadamente os resíduos: Um dos principais 
focos da A3P é a gestão de resíduos sólidos, especialmente em 
prédios públicos, onde há grande geração de resíduos, como 
papel, plástico, e-lixo e resíduos orgânicos. A A3P promove a 
implantação de sistemas de coleta seletiva, compostagem e 
reciclagem, visando à minimização da geração de resíduos e à 
destinação correta dos mesmos.

– Promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho: A 
A3P reconhece que a sustentabilidade também está relacionada 
ao bem-estar dos servidores públicos. Por isso, o programa 
inclui ações que buscam melhorar a qualidade do ambiente de 
trabalho, como a promoção de ambientes saudáveis, a redução 
de estresse e a criação de espaços verdes. A ideia é que um 
ambiente de trabalho saudável contribua para a produtividade e 
o engajamento dos servidores.

– Sensibilizar e capacitar os servidores públicos: A A3P 
enfatiza a importância da educação ambiental como ferramenta 
para sensibilizar e capacitar os servidores públicos. Por meio 
de cursos, palestras e workshops, o programa busca fornecer 
aos servidores o conhecimento necessário para adotar práticas 
sustentáveis e aplicar esses princípios em suas rotinas de trabalho.

– Incorporar critérios socioambientais nas compras 
públicas: As compras governamentais representam uma 
parcela significativa do consumo de bens e serviços no país. A 
A3P promove a incorporação de critérios de sustentabilidade 
nos processos de licitação e compra, incentivando a aquisição 
de produtos com menor impacto ambiental, como materiais 
reciclados, equipamentos eficientes e produtos provenientes de 
fontes responsáveis.

— Eixos Temáticos da A3P
A implementação da A3P é organizada em torno de cinco 

eixos temáticos, que orientam as ações das instituições públicas. 
Cada eixo abrange um conjunto específico de práticas e políticas, 
conforme detalhado a seguir:

Gestão de Resíduos Sólidos
Este eixo temático é dedicado à implantação de sistemas de 

gestão de resíduos sólidos nas instituições públicas. A gestão de 
resíduos envolve várias etapas, desde a redução na fonte até a 
disposição final, passando pela reutilização e reciclagem.

– Redução na Fonte: As instituições são incentivadas a adotar 
práticas que minimizem a geração de resíduos, como o uso de 
papéis digitais, a diminuição do uso de descartáveis e a compra 
de produtos com menos embalagens.

– Coleta Seletiva: A implementação de sistemas de coleta 
seletiva é fundamental para a segregação correta dos resíduos, 
permitindo que materiais recicláveis, como papel, plástico, vidro 
e metal, sejam direcionados para reciclagem.
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– Compostagem: Para os resíduos orgânicos, como restos de 
alimentos e resíduos de jardinagem, a A3P promove a prática 
da compostagem, que converte esses materiais em adubo, 
reduzindo a quantidade de resíduos enviados para aterros.

– Destinação Adequada: Os resíduos perigosos, como e-lixo 
(lixo eletrônico), lâmpadas fluorescentes e pilhas, recebem 
uma atenção especial, sendo encaminhados para destinação 
adequada, conforme a legislação ambiental vigente.

Uso Racional de Recursos Naturais e Bens Públicos
O uso racional de recursos é um dos pilares da A3P, 

abrangendo desde o consumo de água e energia até a gestão de 
bens como papéis e equipamentos de escritório.

– Eficiência Energética: As instituições públicas são 
incentivadas a adotar medidas de eficiência energética, como 
a instalação de sistemas de iluminação LED, o uso de sensores 
de presença para controle de iluminação e a compra de 
equipamentos eletrônicos com selo de eficiência energética.

– Economia de Água: A A3P promove a instalação de 
dispositivos que economizam água, como torneiras com 
temporizadores e descargas de baixo consumo, além de práticas 
como a captação e o uso de água da chuva para fins não potáveis.

– Gestão de Bens: A digitalização de documentos e a transição 
para o uso de papéis reciclados são práticas incentivadas para 
reduzir o consumo de papel. Além disso, o reuso e a reutilização 
de materiais de escritório contribuem para a economia de 
recursos e a redução de desperdícios.

Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho
Este eixo foca na criação de um ambiente de trabalho que 

seja não apenas eficiente, mas também saudável e sustentável.
– Ambientes Saudáveis: A promoção de espaços verdes, 

como jardins internos e áreas de convivência ao ar livre, contribui 
para o bem-estar dos servidores, além de melhorar a qualidade 
do ar e a estética do ambiente.

– Promoção da Saúde: A A3P apoia iniciativas que incentivem 
práticas de vida saudável, como a criação de programas de bem-
estar, oferta de atividades físicas, e campanhas de conscientização 
sobre alimentação saudável e combate ao estresse.

– Mobilidade Sustentável: Incentivar o uso de transporte 
coletivo, bicicletas ou caronas solidárias é uma forma de reduzir 
a pegada de carbono dos servidores e melhorar a qualidade 
de vida, evitando os transtornos associados ao trânsito e 
promovendo a atividade física.

Sensibilização e Capacitação dos Servidores
A educação e a capacitação dos servidores são essenciais 

para a implementação bem-sucedida da A3P.
– Programas de Educação Ambiental: A A3P promove a 

realização de cursos, palestras e seminários que abordam temas 
relacionados à sustentabilidade, gestão ambiental e práticas de 
consumo consciente.

– Campanhas de Conscientização: A realização de 
campanhas internas para conscientizar os servidores sobre 
a importância de práticas sustentáveis, como a redução do 
consumo de energia e água, e a correta segregação dos resíduos, 
é fundamental para criar uma cultura organizacional orientada 
para a sustentabilidade.

– Treinamento Técnico: Para garantir que os servidores 
estejam aptos a implementar as práticas recomendadas pela A3P, 
são oferecidos treinamentos técnicos sobre gestão de resíduos, 
eficiência energética, e outras áreas específicas.

Licitações Sustentáveis
As licitações sustentáveis são um componente-chave da A3P, 

pois orientam as compras públicas para práticas que favoreçam 
o meio ambiente.

– Critérios Ambientais nas Licitações: As instituições públicas 
são incentivadas a incluir critérios ambientais nos processos 
de licitação, como a exigência de certificações ambientais, 
preferências por materiais recicláveis e a consideração do ciclo 
de vida dos produtos.

– Incentivo ao Comércio Justo: Além dos critérios ambientais, 
as licitações podem incluir exigências sociais, como a compra de 
produtos provenientes de cooperativas de trabalhadores ou de 
empresas que adotem práticas de responsabilidade social.

- Transparência e Participação: A A3P promove a transparência 
nos processos de compras públicas, incentivando a participação 
de fornecedores que sigam práticas sustentáveis e que estejam 
comprometidos com a redução do impacto ambiental.

— Ações e Resultados da A3P
Desde sua criação, a A3P tem sido implementada em diversas 

instituições públicas no Brasil, com resultados significativos em 
termos de sustentabilidade e economia de recursos. A seguir, 
detalhamos algumas das principais ações e os resultados obtidos:

Coleta Seletiva
A implementação de programas de coleta seletiva tem 

sido uma das ações mais difundidas entre as instituições 
que aderiram à A3P. Esses programas permitem que grandes 
volumes de resíduos recicláveis sejam segregados e destinados 
corretamente, reduzindo a quantidade de lixo enviada a aterros 
sanitários e contribuindo para a economia circular.

- Exemplo Prático: Em Brasília, o Tribunal de Contas da 
União (TCU) implementou um programa de coleta seletiva que 
conseguiu reduzir significativamente a quantidade de resíduos 
destinados a aterros e aumentou a reciclagem de papel, plástico 
e metal.

Redução do Consumo de Energia e Água
Diversas instituições públicas adotaram medidas de 

eficiência energética e de economia de água, resultando em uma 
significativa redução no consumo desses recursos.

– Exemplo Prático: A Câmara dos Deputados implementou 
uma série de medidas para reduzir o consumo de energia 
elétrica, como a substituição de lâmpadas convencionais por LED 
e a instalação de sensores de presença em áreas de baixo fluxo. 
Como resultado, houve uma redução substancial na conta de 
energia da instituição.

Digitalização de Documentos
A transição para processos digitais tem sido uma estratégia 

eficaz para reduzir o consumo de papel e melhorar a eficiência 
operacional.
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LEI DA COOPERAÇÃO FEDERATIVA EM MATÉRIA 
AMBIENTAL (LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011)

LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e 
do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da 
competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos 
incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e 
à preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Art. 2º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 
I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que 
se substitui ao ente federativo originariamente detentor das 
atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que 
visa a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das 
competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo 
originariamente detentor das atribuições definidas nesta Lei 
Complementar. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da 
competência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, promovendo gestão descentralizada, 
democrática e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico 
com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade 
da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das 
desigualdades sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para 
evitar a sobreposição de atuação entre os entes federativos, de 
forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação 
administrativa eficiente; 

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo 
o País, respeitadas as peculiaridades regionais e locais. 

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 4º Os entes federativos podem valer-se, entre outros, 
dos seguintes instrumentos de cooperação institucional: 

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 
II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros 

instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, 
respeitado o art. 241 da Constituição Federal; 

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites 
Estaduais e Comissão Bipartite do Distrito Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos 
econômicos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, 
respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um 
ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta 
Lei Complementar. 

§ 1º Os instrumentos mencionados no inciso II do caput 
podem ser firmados com prazo indeterminado. 

§ 2º A Comissão Tripartite Nacional será formada, 
paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com 
o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
descentralizada entre os entes federativos. 

§ 3º As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, 
paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da 
União, dos Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar 
a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os 
entes federativos. 

§ 4º A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, 
paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da 
União e do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão 
ambiental compartilhada e descentralizada entre esses entes 
federativos. 

§ 5º As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do 
Distrito Federal terão sua organização e funcionamento regidos 
pelos respectivos regimentos internos. 

Art. 5º O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, 
a execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei 
Complementar, desde que o ente destinatário da delegação 
disponha de órgão ambiental capacitado a executar as ações 
administrativas a serem delegadas e de conselho de meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado, 
para os efeitos do disposto no caput, aquele que possui técnicos 
próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número 
compatível com a demanda das ações administrativas a serem 
delegadas. 

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

Art. 6º As ações de cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios deverão ser desenvolvidas de 
modo a atingir os objetivos previstos no art. 3º e a garantir o 
desenvolvimento sustentável, harmonizando e integrando todas 
as políticas governamentais. 

Art. 7º São ações administrativas da União: 
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I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a 
Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de 
suas atribuições; 

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio 
Ambiente nos âmbitos nacional e internacional; 

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos 
e entidades da administração pública da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à 
gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio à Política Nacional do Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
direcionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os 
resultados obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio 
Ambiente com as de Recursos Hídricos, Desenvolvimento 
Regional, Ordenamento Territorial e outras; 

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e 
entidades da administração pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação 
sobre Meio Ambiente (Sinima); 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e 
regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e 
empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e 
em país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na 
plataforma continental ou na zona econômica exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 

instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento 

ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles 
previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme 
disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, 
transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer 
estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas 
formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (Cnen); ou 

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder 
Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 
assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento; 
Regulamento 

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de 
florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou 
unidades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs; 
e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora 
ameaçadas de extinção e de espécies sobre-explotadas no 
território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, 
fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas 
potencialmente invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, 
habitats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie 
exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou 
protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da 
biodiversidade brasileira na forma de espécimes silvestres da 
flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles 
derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, 
ovos e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na 
relação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito 
nacional ou regional; 

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento 
tradicional associado, respeitadas as atribuições setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte 
marítimo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte 
interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos. 

Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja 
localização compreenda concomitantemente áreas das faixas 
terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União 
exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida 
por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão 
Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados 
os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade 
ou empreendimento. Regulamento

Art. 8º São ações administrativas dos Estados: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política 

Nacional do Meio Ambiente e demais políticas nacionais 
relacionadas à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de 
suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, 
a Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas 
e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à 
proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio às Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente; 
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VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
direcionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os 
resultados obtidos; 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos 
municipais competentes, o Sistema Estadual de Informações 
sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e 
atualização do Sinima; 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, 
em conformidade com os zoneamentos de âmbito nacional e 
regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e 
empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida aos Estados; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva 
ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 
7º e 9º; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades 
de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs); 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de 
florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação 
do Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no 
inciso XV do art. 7º; e 

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, pelo Estado; 

XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora 
ameaçadas de extinção no respectivo território, mediante laudos 
e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que 
conservem essas espécies in situ; 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, 
ovos e larvas destinadas à implantação de criadouros e à 
pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7º; 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna 
silvestre; 

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito 
estadual; e 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e 
terrestre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no inciso 
XXV do art. 7º. 

Art. 9º São ações administrativas dos Municípios: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas 

Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas 
nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de 
suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal 
de Meio Ambiente; 

IV - promover, no Município, a integração de programas e 
ações de órgãos e entidades da administração pública federal, 
estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, 
em apoio às Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio 
Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
direcionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os 
resultados obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações 
sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a 
formação e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de 
Informações sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos 
ambientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do 
meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e 
empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 
previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento 
ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de 
âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos 
Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou 

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 
previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas 
e formações sucessoras em florestas públicas municipais e 
unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e 
formações sucessoras em empreendimentos licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, pelo Município. 

Art. 10. São ações administrativas do Distrito Federal as 
previstas nos arts. 8º e 9º. 

Art. 11. A lei poderá estabelecer regras próprias para 
atribuições relativas à autorização de manejo e supressão de 
vegetação, considerada a sua caracterização como vegetação 
primária ou secundária em diferentes estágios de regeneração, 
assim como a existência de espécies da flora ou da fauna 
ameaçadas de extinção. 

Art. 12. Para fins de licenciamento ambiental de atividades 
ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, e para autorização de 
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supressão e manejo de vegetação, o critério do ente federativo 
instituidor da unidade de conservação não será aplicado às Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs). 

Parágrafo único. A definição do ente federativo responsável 
pelo licenciamento e autorização a que se refere o caput, no caso 
das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas “a”, “b”, “e”, “f” 
e “h” do inciso XIV do art. 7º, no inciso XIV do art. 8º e na alínea 

“a” do inciso XIV do art. 9º. 
Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados 

ou autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, 
em conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos 
desta Lei Complementar. 

§ 1º Os demais entes federativos interessados podem 
manifestar-se ao órgão responsável pela licença ou autorização, 
de maneira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos 
do licenciamento ambiental. 

§ 2º A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos 
ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador. 

§ 3º Os valores alusivos às taxas de licenciamento 
ambiental e outros serviços afins devem guardar relação de 
proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço 
prestado pelo ente federativo. 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos 
estabelecidos para tramitação dos processos de licenciamento. 

§ 1º As exigências de complementação oriundas da análise 
do empreendimento ou atividade devem ser comunicadas pela 
autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, 
ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos. 

§ 2º As exigências de complementação de informações, 
documentos ou estudos feitas pela autoridade licenciadora 
suspendem o prazo de aprovação, que continua a fluir após o 
seu atendimento integral pelo empreendedor. 

§ 3º O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão 
da licença ambiental, não implica emissão tácita nem autoriza 
a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a 
competência supletiva referida no art. 15. 

§ 4º A renovação de licenças ambientais deve ser requerida 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 
ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação 
definitiva do órgão ambiental competente. (Vide ADI 4757)

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter 
supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na 
autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União deve 
desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até 
a sua criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Município, o Estado deve desempenhar as 
ações administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho 
de meio ambiente no Estado e no Município, a União deve 
desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um 
daqueles entes federativos. 

Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes 
federativos dar-se-á por meio de apoio técnico, científico, 
administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de 
cooperação. 

Parágrafo único. A ação subsidiária deve ser solicitada pelo 
ente originariamente detentor da atribuição nos termos desta 
Lei Complementar. 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento 
ou autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou 
atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo para a apuração de infrações à legislação 
ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade 
licenciada ou autorizada. 

§ 1º Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar 
infração ambiental decorrente de empreendimento ou atividade 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores, pode dirigir representação ao órgão a que se refere o 
caput, para efeito do exercício de seu poder de polícia. 

§ 2º Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da 
qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimento 
do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la 
ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente 
para as providências cabíveis. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo não impede o exercício 
pelos entes federativos da atribuição comum de fiscalização 
da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou 
potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais 
com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de 
infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição 
de licenciamento ou autorização a que se refere o caput. (Vide 
ADI 4757)

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos 
processos de licenciamento e autorização ambiental iniciados a 
partir de sua vigência.

§ 1º Na hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do 
art. 7º, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da 
entrada em vigor do ato previsto no referido dispositivo.

§ 2º Na hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do 
art. 9º, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da 
edição da decisão do respectivo Conselho Estadual.

§ 3º Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que 
tratam os §§ 1º e 2º deste artigo, os processos de licenciamento 
e autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação 
em vigor.

Art. 19. O manejo e a supressão de vegetação em situações 
ou áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-se-ão nos 
termos da legislação em vigor.

Art. 20. O art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de 
prévio licenciamento ambiental.

§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a 
respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, bem 
como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em 
meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental 
competente.

§ 2º (Revogado).
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 

no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento 
de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

– Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 

dominaram todo o século XIX;
b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição ao Estado Absoluto;
c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de proteção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

– Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

– Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocupação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 

interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma relação jurídica

Individuais Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as seguintes características:
a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 

bens da coletividade;
c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 

interesse coletivo;
d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da 

humanidade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

– Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta geração. 

Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. Também são transindividuais.
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– Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz 

representaria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando 

sua índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, 

independentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não 

desparecendo pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 

são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, 

de subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser 
empregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção 
legislativa ordinária, nos casos expressamente autorizados pela 
própria Constituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 

(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido 
estrito) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garantias 
fundamentais constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se 

encontra em posição de subordinação aos poderes públicos, 
caracterizando-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o 
indivíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na 
formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos 
direitos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS

Os Direitos Humanos são entendidos como os direitos 
inerentes a todos os seres humanos, independentemente de 
raça, sexo, nacionalidade, etnia, linguagem, religião ou qualquer 
outra condição. São fundamentados na dignidade e valor de cada 
ser humano e devem ser respeitados e protegidos por todos os 
Estados e organizações.

Princípios Fundamentais
Os Direitos Humanos baseiam-se em princípios universais, 

que incluem:
– Universalidade: todos os seres humanos têm direitos, 

independentemente de onde vivem ou quem são.
– Inalienabilidade: Direitos Humanos não podem ser tirados, 

a menos em circunstâncias específicas e de acordo com o devido 
processo.

– Interdependência e Indivisibilidade: todos os Direitos 
Humanos estão interligados e são igualmente importantes.

– Igualdade e não discriminação: cada pessoa tem o direito 
de gozar de seus Direitos Humanos sem discriminação de 
qualquer tipo.

– Participação e inclusão: todos têm o direito de participar e 
ser incluídos nas decisões que afetam suas vidas.

– Responsabilidade: estados e atores têm a responsabilidade 
de proteger e promover Direitos Humanos.

Características Principais
– Inatos: são inerentes à condição humana.
– Universais: pertencem a todos, independentemente de 

qualquer distinção.
– Inalienáveis: não podem ser retirados.
– Imprescritíveis: não expiram ou desaparecem com o tempo.
– Irrenunciáveis: indivíduos não podem abrir mão 

voluntariamente deles.

Gerações de Direitos Humanos
Os Direitos Humanos evoluíram ao longo do tempo e, 

frequentemente, são categorizados em “gerações” para refletir 
essa evolução.

1. Primeira Geração - Direitos Civis e Políticos: estes são os 
direitos do indivíduo frente ao Estado. Incluem o direito à vida, 
à liberdade, à igualdade perante a lei, liberdade de expressão e 
direito a um julgamento justo.

2. Segunda Geração - Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais: relacionados com as condições necessárias para viver 
uma vida digna. Incluem o direito ao trabalho, à educação, à 
saúde, à cultura e à proteção social.

3. Terceira Geração - Direitos de Solidariedade ou Coletivos: 
estes refletem preocupações mais amplas, como o direito a um 
desenvolvimento sustentável, à paz, à autodeterminação dos 
povos e a um ambiente saudável.

4. Quarta e Quinta Gerações: estas são categorias em 
evolução e incluem questões como direitos digitais, genéticos e 
de grupos específicos, como indígenas e minorias.
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Os Direitos Humanos, com suas características, princípios 
e gerações distintas, formam um corpo robusto de direitos que 
buscam proteger e promover a dignidade humana em todas as 
suas facetas. À medida que a sociedade evolui, também evoluem 
os Direitos Humanos, refletindo as necessidades e desafios 
emergentes de nosso tempo. É crucial entender esses conceitos, 
pois eles formam a base para um mundo mais justo e equitativo, 
onde cada indivíduo é valorizado e protegido.

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira 
consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do 
século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às 
atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de 
resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida. 
E, dentre esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se 
princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos 
e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas 
até a sua internacionalização e constitucionalização. Somente 
num momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu 
algum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual 
seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com 
o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para 
as Revoluções Francesa e Industrial. O Iluminismo lançou 
base para os principais eventos que ocorreram no início da 
Idade Contemporânea, quais sejam as Revoluções Francesa, 
Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo 
passou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto 
que vários países possuíam condições suficientes para se 
sobreporem sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos 
e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, 
surgiram condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, 
eventos que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases 
do direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização 
das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer 
materialmente os direitos humanos.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

PREÂMBULO

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da humanidade e que o advento de um mundo em 
que mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, de crença 
e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na 
dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 
direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram 
a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano 
e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente 
Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum 
a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo 
sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do 
ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos 
e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e 
a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 
próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios 
sob sua jurisdição.

ARTIGO 1

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade.
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ARTIGO 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e 
as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na 
condição política, jurídica ou internacional do país ou território 
a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a 
qualquer outra limitação de soberania.

ARTIGO 3

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à 
segurança pessoal.

ARTIGO 4

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as 
suas formas.

ARTIGO 5

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante.

ARTIGO 6

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecido como pessoa perante a lei.

ARTIGO 7

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

ARTIGO 8

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais 
nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem 
os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei.

ARTIGO 9

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma 
justa e pública audiência por parte de um tribunal independente 
e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento 
de qualquer acusação criminal contra ele.

ARTIGO 11

1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o 
direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante o 
direito nacional ou internacional. Também não será imposta 
pena mais forte de que aquela que, no momento da prática, era 
aplicável ao ato delituoso.

ARTIGO 12

Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na 
sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque 
à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção 
da lei contra tais interferências ou ataques.

ARTIGO 13

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, 
inclusive o próprio e a esse regressar.

ARTIGO 14

1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 
procurar e de gozar asilo em outros países. 

2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15

1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 

nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.

ARTIGO 16

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer 
restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de 
contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais 
direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

ARTIGO 17

1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em 
sociedade com outros. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75/1993

LEI COMPLEMENTAR Nº 75/93

“Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do 
Ministério Público da União.”

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei complementar:

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES 

INSTITUCIONAIS

Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por esta 
lei Complementar, é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais indisponíveis.

Art. 2º Incumbem ao Ministério Público as medidas 
necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela 
Constituição Federal.

Art. 3º O Ministério Público da União exercerá o controle 
externo da atividade policial tendo em vista:

a)o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito, aos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, aos princípios informadores das relações internacionais, 
bem como aos direitos assegurados na Constituição Federal e na 
lei;

b)a preservação da ordem pública, da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio público;

c)a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso de 
poder;

d)a indisponibilidade da persecução penal;
e)a competência dos órgãos incumbidos da segurança 

pública.
Art. 4º São princípios institucionais do Ministério Público da 

União a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da 

União:
I- a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos 

interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, 
considerados, dentre outros, os seguintes fundamentos e 
princípios:

a)a soberania e a representatividade popular;
b)os direitos políticos;

c)os objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil;

d)a indissolubilidade da União;
e)a independência e a harmonia dos Poderes da União;
f)a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;
g)as vedações impostas à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios;
h)a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a 

publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União;

II- zelar pela observância dos princípios constitucionais 
relativos:

a)ao sistema tributário, às limitações do poder de tributar, 
à repartição do poder impositivo e das receitas tributárias e aos 
direitos do contribuinte;

b)às finanças públicas;
c)à atividade econômica, à política urbana, agrícola, 

fundiária e de
reforma agrária e ao sistema financeiro nacional;
d)à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à 

ciência e à tecnologia, à comunicação social e ao meio ambiente;
e)à segurança pública;
III- a defesa dos seguintes bens e interesses:
a)o patrimônio nacional;
b)o patrimônio público e social;
c)o patrimônio cultural brasileiro;
d)o meio ambiente;
e)os direitos e interesses coletivos, especialmente das 

comunidades indígenas, da família, da criança, do adolescente 
e do idoso;

IV- zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, 
dos serviços de relevância pública e dos meios de comunicação 
social aos princípios, garantias, condições, direitos, deveres e 
vedações previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à 
comunicação social;

V- zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União 
e dos serviços de relevância pública quanto:

a)aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos 
às ações e aos serviços de saúde e à educação;

b)aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade e da publicidade;

VI- exercer outras funções previstas na Constituição Federal 
e na lei.

§ 1º Os órgãos do Ministério Público da União devem zelar 
pela observância dos princípios e competências da Instituição, 
bem como pelo livre exercício de suas funções.

§ 2º Somente a lei poderá especificar as funções atribuídas 
pela Constituição Federal e por esta Lei Complementar ao 
Ministério Público da União, observados os princípios e normas 
nelas estabelecidos.
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CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
I- promover a ação direta de inconstitucionalidade e o 

respectivo pedido de medida cautelar;
II- promover a ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão;
III- promover a argüição de descumprimento de preceito 

fundamental decorrente da Constituição Federal;
IV- promover a representação para intervenção federal nos 

Estados e no Distrito Federal;
V- promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei;
VI- impetrar habeas corpus e mandado de segurança;
VII- promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a)a proteção dos direitos constitucionais;
b)a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;

c)a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos 
e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à 
criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao 
consumidor;

d)outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, 
sociais, difusos e coletivos;

VIII- promover outras ações, nelas incluído o mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania, quando difusos os interesses a serem protegidos;

IX- promover ação visando ao cancelamento de naturalização, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;

X- promover a responsabilidade dos executores ou agentes 
do estado de defesa ou do estado de sítio, pelos ilícitos cometidos 
no período de sua duração;

XI- defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas, incluídos os relativos às terras por elas 
tradicionalmente habitadas, propondo as ações cabíveis;

XII- propor ação civil coletiva para defesa de interesses 
individuais homogêneos;

XIII- propor ações de responsabilidade do fornecedor de 
produtos e serviços;

XIV- promover outras ações necessárias ao exercício de suas 
funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
especialmente quanto:

a)ao Estado de Direito e às instituições democráticas;
b)à ordem econômica e financeira;
c)à ordem social;
d)ao patrimônio cultural brasileiro;
e)à manifestação de pensamento, de criação, de expressão 

ou de informação;
f)à probidade administrativa;
g)ao meio ambiente;
XV- manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo 

solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender 
existente interesse em causa que justifique a intervenção;

XVI- (Vetado);
XVII- propor as ações cabíveis para:

a)perda ou suspensão de direitos políticos, nos casos 
previstos na Constituição Federal;

b)declaração de nulidade de atos ou contratos geradores do 
endividamento externo da União, de suas autarquias, fundações 
e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal, ou 
com repercussão direta ou indireta em suas finanças;

c)dissolução compulsória de associações, inclusive de 
partidos políticos, nos casos previstos na Constituição Federal;

d)cancelamento de concessão ou de permissão, nos casos 
previstos na Constituição Federal;

e)declaração de nulidade de cláusula contratual que 
contrarie direito do consumidor;

XVIII- representar;
a)ao órgão judicial competente para quebra de sigilo da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal, bem como manifestar-se sobre 
representação a ele dirigida para os mesmos fins;

b)ao Congresso Nacional, visando ao exercício das 
competências deste ou de qualquer de suas Casas ou comissões;

c)ao Tribunal de Contas da União, visando ao exercício das 
competências deste;

d)ao órgão judicial competente, visando à aplicação de 
penalidade por infrações cometidas contra as normas de 
proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;

XIX- promover a responsabilidade:
a)da autoridade competente, pelo não exercício das 

incumbências, constitucional e legalmente impostas ao 
Poder Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua 
preservação e de sua recuperação;

b)de pessoas físicas ou jurídicas, em razão da prática de 
atividade lesiva ao meio ambiente, tendo em vista a aplicação de 
sanções penais e a reparação dos danos causados;

XX- expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços 
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos 
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando 
prazo razoável para a adoção das providências cabíveis.

§ 1º Será assegurada a participação do Ministério Público da 
União, como instituição observadora, na forma e nas condições 
estabelecidas em ato do Procurador-Geral da República, em 
qualquer órgão da administração pública direta, indireta ou 
fundacional da União, que tenha atribuições correlatas às 
funções da Instituição.

§ 2º A lei assegurará a participação do Ministério Público 
da União nos órgãos colegiados estatais, federais ou do Distrito 
Federal, constituídos para defesa de direitos e interesses 
relacionados com as funções da Instituição.

Art. 7º Incumbe ao Ministério Público da União, sempre que 
necessário ao exercício de suas funções institucionais:

I- instaurar inquérito civil e outros procedimentos 
administrativos correlatos;

II- requisitar diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e apresentar provas;

III- requisitar à autoridade competente a instauração de 
procedi- mentos administrativos, ressalvados os de natureza 
disciplinar, podendo acompanhá-los e produzir provas.

Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério 
Público da União poderá, nos procedimentos de sua competência:
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I- notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, 
no caso de ausência injustificada;

II- requisitar informações, exames, perícias e documentos de 
autoridades da Administração Pública direta ou indireta;

III- requisitar da Administração Pública serviços temporários 
de seus servidores e meios materiais necessários para a 
realização de atividades específicas;

IV- requisitar informações e documentos a entidades 
privadas;

V- realizar inspeções e diligências investigatórias;
VI- ter livre acesso a qualquer local público ou privado, 

respeitadas as normas constitucionais pertinentes à 
inviolabilidade do domicílio;

VII- expedir notificações e intimações necessárias aos 
procedimentos

e inquéritos que instaurar;
VIII- ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de 

caráter público ou relativo a serviço de relevância pública;
IX- requisitar o auxílio de força policial.
§ 1º O membro do Ministério Público será civil e 

criminalmente responsável pelo uso indevido das informações 
e documentos que requisitar; a ação penal, na hipótese, poderá 
ser proposta também pelo ofendido, subsidiariamente, na forma 
da lei processual penal.

§ 2º Nenhuma autoridade poderá opor ao Ministério 
Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do 
dado ou do documento que lhe seja fornecido.

§ 3º A falta injustificada e o retardamento indevido do 
cumprimento das requisições do Ministério Público implicarão a 
responsabilidade de quem lhe der causa.

§ 4º As correspondências, notificações, requisições e 
intimações do Ministério Público quando tiverem como 
destinatário o Presidente da República, o Vice-Presidente da 
República, membro do Congresso Nacional, Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro de Estado, Ministro de Tribunal 
Superior, Ministro do Tribunal de Contas da União ou chefe de 
missão diplomática de caráter permanente serão encaminhadas 
e levadas a efeito pelo Procurador-Geral da República ou outro 
órgão do Ministério Público a quem essa atribuição seja delegada, 
cabendo às autoridades mencionadas fixar data, hora e local em 
que puderem ser ouvidas, se for o caso.

§ 5º As requisições do Ministério Público serão feitas 
fixando-se prazo razoável de até dez dias úteis para atendimento, 
prorrogável mediante solicitação justificada.

CAPÍTULO III 
DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

Art. 9º O Ministério Público da União exercerá o controle 
externo da atividade policial por meio de medidas judiciais e 
extrajudiciais podendo:

I- ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou 
prisionais;

II- ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-
fim

policial;
III- representar à autoridade competente pela adoção de 

providências

para sanar a omissão indevida, ou para prevenir ou corrigir 
ilegalidade ou abuso de poder;

IV- requisitar à autoridade competente para instauração 
de inquérito policial sobre a omissão ou fato ilícito ocorrido no 
exercício da atividade policial;

V- promover a ação penal por abuso de poder.
Art. 10. A prisão de qualquer pessoa, por parte de 

autoridade federal ou do Distrito Federal e Territórios, deverá ser 
comunicada imediatamente ao Ministério Público competente, 
com indicação do lugar onde se encontra o preso e cópia dos 
documentos comprobatórios da legalidade da prisão.

CAPÍTULO IV 
DA DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

Art. 11. A defesa dos direitos constitucionais do cidadão visa 
à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos 
prestadores de serviços de relevância pública.

Art. 12. O Procurador dos Direitos do Cidadão agirá de 
ofício ou mediante representação, notificando a autoridade 
questionada para que preste informação, no prazo que assinar.

Art. 13. Recebidas ou não as informações e instruído o 
caso, se o Procurador dos Direitos do Cidadão concluir que 
direitos constitucionais foram ou estão sendo desrespeitados, 
deverá notificar o responsável para que tome as providências 
necessárias a prevenir a repetição ou que determine a cessação 
do desrespeito verificado.

Art. 14. Não atendida, no prazo devido, a notificação prevista 
no artigo anterior, a Procuradoria dos Direitos do Cidadão 
representará ao poder ou autoridade competente para promover 
a responsabilidade pela ação ou omissão inconstitucionais.

Art. 15. É vedado aos órgãos de defesa dos direitos 
constitucionais do cidadão promover em juízo a defesa de 
direitos individuais lesados.

§ 1º Quando a legitimidade para a ação decorrente 
da inobservância da Constituição Federal, verificada pela 
Procuradoria, couber a outro órgão do Ministério Público, os 
elementos de informação ser-lhe-ão remetidos.

§ 2º Sempre que o titular do direito lesado não puder 
constituir advogado e a ação cabível não incumbir ao Ministério 
Público, o caso, com os elementos colhidos, será encaminhado à 
Defensoria Pública competente.

Art. 16. A lei regulará os procedimentos da atuação do 
Ministério Público na defesa dos direitos constitucionais do 
cidadão.

CAPÍTULO V 
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 17. Os membros do Ministério Público da União gozam 
das seguintes garantias:

I - vitaliciedade, após dois anos de efetivo exercício, não 
podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada 
em julgado;

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do Conselho Superior, por voto de dois terços 
de seus membros, assegurada ampla defesa;

III - (Vetado)
Art. 18. São prerrogativas dos membros do Ministério 

Público da União:
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I - institucionais:
a)sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos 

juízes
singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os 

quais oficiem;
b)usar vestes talares;
c)ter ingresso e trânsito livres, em razão de serviço, em 

qualquer recinto público ou privado, respeitada a garantia 
constitucional da inviolabilidade do domicílio;

d)a prioridade em qualquer serviço de transporte ou 
comunicação, público ou privado, no território nacional, quando 
em serviço de caráter urgente;

e)o porte de arma, independentemente de autorização;
f)carteira de identidade especial, de acordo com modelo 

aprovado pelo Procurador-Geral da República e por ele expedida, 
nela se consignando as prerrogativas constantes do inciso I, 
alíneas c, d e e do inciso II, alíneas d, e e f, deste artigo;

II - processuais:
a)do Procurador-Geral da República, ser processado e 

julgado, nos crimes comuns, pelo Supremo Tribunal Federal e 
pelo Senado Federal, nos crimes de responsabilidade;

b)do membro do Ministério Público da União que oficie 
perante tribunais, ser processado e julgado, nos crimes comuns 
e de responsabilidade, pelo Superior Tribunal de Justiça;

c)do membro do Ministério Público da União que oficie 
perante juízos de primeira instância, ser processado e julgado, 
nos crimes comuns e de responsabilidade, pelos Tribunais 
Regionais Federais, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;

d)ser preso ou detido somente por ordem escrita do tribunal 
competente ou em razão de flagrante de crime inafiançável, 
caso em que a autoridade fará imediata comunicação àquele 
tribunal e ao Procurador-Geral da República, sob pena de 
responsabilidade;

e)ser recolhido à prisão especial ou à sala especial de Estado-
Maior, com direito a privacidade e à disposição do tribunal 
competente para o julgamento, quando sujeito a prisão antes da 
decisão final; e a dependência separada no estabelecimento em 
que tiver de ser cumprida a pena;

f)não ser indiciado em inquérito policial, observado o 
disposto no parágrafo único deste artigo;

g)ser ouvido, como testemunhas, em dia, hora e local 
previamente ajustados com o magistrado ou a autoridade 
competente;

h)receber intimação pessoalmente nos autos em qualquer 
processo e grau de jurisdição nos feitos em que tiver que oficiar.

Parágrafo único. Quando, no curso de investigação, houver 
indício da prática de infração penal por membro do Ministério 
Público da União, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá 
imediatamente os autos ao Procurador-Geral da República, que 
designará membro do Ministério Público para prosseguimento 
da apuração do fato.

Art. 19. O Procurador-Geral da República terá as mesmas 
honras e tratamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
e os demais membros da instituição, as que forem reservadas 
aos magistrados perante os quais oficiem.

Art. 20. Os órgãos do Ministério Público da União terão 
presença e palavra asseguradas em todas as sessões dos 
colegiados em que oficiem.

Art. 21. As garantias e prerrogativas dos membros do 
Ministério Público da União são inerentes ao exercício de suas 
funções e irrenunciáveis.

Parágrafo único. As garantias e prerrogativas previstas nesta 
Lei Complementar não excluem as que sejam estabelecidas em 
outras leis.

CAPÍTULO VI 
DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 22. Ao Ministério Público da União é assegurada 
autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe:

I- propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos 
de seus membros e servidores;

II- prover os cargos de suas carreiras e dos serviços auxiliares;
III- organizar os serviços auxiliares;
IV- praticar atos próprios de gestão.
Art. 23. O Ministério Público da União elaborará sua 

proposta orçamentária dentro dos limites da lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 1º Os recursos correspondentes às suas dotações 
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês.

§ 2º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Ministério Público da União será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, segundo o disposto 
no Título IV, Capítulo I, Seção IX, da Constituição Federal, e por 
sistema próprio de controle interno.

§ 3º As contas referentes ao exercício anterior serão 
prestadas, anualmente, dentro de sessenta dias da abertura da 
sessão legislativa do Congresso Nacional.

CAPÍTULO VII 
DA ESTRUTURA

Art. 24. O Ministério Público da União compreende:
I- O Ministério Público Federal;
II- o Ministério Público do Trabalho;
III- o Ministério Público Militar;
IV- o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
Parágrafo único. A estrutura básica do Ministério Público da 

União será organizada por regulamento, nos termos da lei.

CAPÍTULO VIII 
DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Art. 25. O Procurador-Geral da República é o chefe do 
Ministério Público da União, nomeado pelo Presidente da 
República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e 
cinco anos, permitida a recondução precedida de nova decisão 
do Senado Federal.

Parágrafo único. A exoneração, de ofício, do Procurador-
Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, 
deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do 
Senado Federal, em votação secreta.

Art. 26. São atribuições do Procurador-Geral da República, 
como Chefe do Ministério Público da União:

I- representar a instituição;
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FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM: NOÇÕES 
BÁSICAS DE ANATOMIA, FISIOLOGIA

— Anatomia e fisiologia do sistema esquelético
Osteologia, em um sentido estrito e etimológico, refere-

se ao estudo dos ossos. Em um sentido mais amplo, abrange o 
estudo das estruturas intimamente ligadas ou relacionadas aos 
ossos, que compõem o esqueleto.

Do ponto de vista da sobrevivência e da função do 
movimento, que é essencial para a locomoção, o foco recai 
sobre os Sistemas Esquelético, Muscular e Articular, que, juntos, 
formam o Aparelho Locomotor do organismo.

Imagem: AVANCINI & FAVARETTO. Biologia – Uma aborda-
gem evolutiva e ecológica. Vol. 2. São Paulo, Ed. Moderna, 1997.

Além de proporcionar suporte ao corpo, o esqueleto 
desempenha o papel de proteger os órgãos internos e oferece 
pontos de fixação para os músculos. Ele é composto por elementos 
ósseos e articulações cartilaginosas, que, quando combinados, 
formam um sistema de alavancas controlado pelos músculos. 
O esqueleto de um indivíduo adulto consiste normalmente em 
206 ossos, embora essa quantidade possa variar de acordo com 
fatores como idade, características individuais e critérios de 

contagem. Em média, os ossos representam aproximadamente 
um quinto do peso total de um indivíduo saudável.

Fatores que influenciam na contagem de ossos:
a) Fatores Etários: da infância à velhice, há uma variação na 

quantidade de ossos.
b) Fatores Individuais: em alguns casos, pode haver 

persistência da divisão do osso frontal na fase adulta, e ossos 
adicionais podem ocorrer, levando a variações na contagem de 
ossos.

c) Critérios de Contagem: às vezes, os anatomistas aplicam 
critérios pessoais ao contar ossos, como incluir ou excluir os 
ossos sesamoides ou os ossículos do ouvido médio.

O esqueleto humano pode ser dividido em duas partes:
– Esqueleto axial: localizado na parte média e formando o 

eixo central do corpo, esse componente inclui os ossos do crânio, 
da face, a coluna vertebral, as costelas e o esterno. Consiste em 
um total de 80 ossos, sendo 28 deles presentes no crânio e na 
face, 26 na coluna vertebral, e 24 costelas, além de um osso 
esterno e um osso hioide.

– Esqueleto apendicular: compreende a cintura escapular, 
constituída pelas escápulas e clavículas, a cintura pélvica, 
formada pelos ossos ilíacos (da bacia), e os esqueletos dos 
membros, que englobam os membros superiores (ou anteriores) 
e os membros inferiores (ou posteriores).

A conexão entre essas duas partes ocorre por meio de 
estruturas ósseas conhecidas como cinturas: a escapular ou 
torácica, formada pela escápula e clavícula, e a pélvica, composta 
pelos ossos do quadril, que incluem o ílio, o púbis e o ísquio.

TOMITA, Rúbia Yuri. Atlas visual compacto do corpo huma-
no. 3. ed. São Paulo: Rideel, 2012
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Os ossos são órgãos vitais no corpo humano, desempenhando 
um papel fundamental em sua ecologia. Cerca de 75% da 
estrutura óssea é composta por tecido ósseo. É importante 
ressaltar que os ossos são formados pela união de osteócitos, 
osteóide, sais minerais e vasos capilares, resultando no tecido 
ósseo, conhecido como osteônio.

a) A arquitetura dos ossos é composta por três principais 
componentes:

– Substância compacta: responsável por fornecer sustentação 
e apoio estrutural.

– Substância esponjosa: contribui para a capacidade do osso 
de se moldar e absorver impactos em caso de fraturas.

– Canal medular: este espaço aloja a medula óssea, que 
desempenha um papel crucial na produção de células sanguíneas. 
Os ossos desempenham diversas funções, como fornecer suporte 
para o corpo, servir como uma base mecânica para o movimento 
e produzir estruturas vitais para o organismo.

b) Esqueleto:
Esse termo pode parecer simplesmente a união dos ossos, 

mas, na realidade, vai muito além disso. Ele denota uma 
estrutura de suporte. Portanto, podemos descrever o esqueleto 
como o conjunto de ossos e cartilagens que se conectam para 
formar a estrutura de suporte do corpo, desempenhando 
diversas funções. Por sua vez, os ossos podem ser definidos como 
estruturas rígidas, variáveis em número, localização e forma, que, 
quando combinadas, constituem o esqueleto.

c) Funções do Esqueleto:
O esqueleto desempenha diversas funções, tais como:

– Proteção: atua como uma estrutura protetora para órgãos 
vitais, como o coração, pulmões e sistema nervoso central.

– Sustentação: fornece a estrutura e conformação básica 
para o corpo humano, mantendo-o ereto.

– Armazenamento: serve como local de armazenamento de 
íons de cálcio e potássio, essenciais para diversas funções do 
corpo.

– Sistema de alavancas: atua como um sistema de alavancas 
que permite o movimento do corpo e auxilia na locomoção.

– Deslocamento: possibilita o movimento do corpo, 
permitindo que os músculos realizem ações de locomoção e 
mobilidade.

Classificação dos ossos
Os ossos do corpo humano podem ser classificados com 

base em suas dimensões lineares, resultando em diferentes 
categorias:

– Ossos longos: caracterizados pelo comprimento 
consideravelmente maior do que a largura e a espessura. 
Possuem diáfise, extremidades conhecidas como epífises (uma 
distal e outra proximal) e medula óssea no interior. Além disso, 
apresentam uma cartilagem epifisária nas extremidades em 
crescimento. Exemplos incluem o fêmur, tíbia, fíbula, falanges, 
úmero, rádio, entre outros.

– Ossos laminares: possuem comprimento e largura 
aproximadamente iguais, predominando sobre a espessura. São 
por vezes chamados erroneamente de “ossos planos”. Exemplos 
compreendem os ossos do quadril, escápula e occipital.

– Ossos curtos: têm dimensões equivalentes para 

comprimento, largura e espessura. Exemplos destes ossos 
incluem o carpo e metacarpo.

– Ossos irregulares: apresentam uma forma complexa 
e irregular. Um exemplo notável são as vértebras da coluna 
espinhal e o osso temporal.

– Ossos pneumáticos: caracterizam-se por conter uma ou mais 
cavidades revestidas de mucosa, que contêm ar. Essas cavidades 
são chamadas de seios. Exemplos de ossos pneumáticos incluem 
o etmoide, esfenoide, frontal, temporal e maxilar.

– Ossos sesamoides: são ossos inseridos em tendões ou 
cartilagens, desempenhando principalmente a função de facilitar 
o deslizamento dessas estruturas. A patela é um exemplo de 
osso sesamoide.

Arquitetura óssea
Em estudos microscópicos, é possível identificar que o tecido 

ósseo é composto por duas principais regiões:
– Substância compacta: as lamelas do tecido ósseo estão 

intimamente unidas umas às outras, sem espaços vazios entre 
elas. Esta região é densa e sólida, conferindo resistência aos 
ossos. A substância compacta é encontrada em diversos tipos de 
ossos, incluindo ossos longos, planos, irregulares e curtos.

– Substância esponjosa: nesta região, as áreas dos ossos são 
formadas por trabéculas ósseas dispostas em uma rede irregular, 
variando em tamanho e forma. A substância esponjosa contribui 
para conferir alguma elasticidade ao osso.

Além dessas estruturas, o osso apresenta:
– Periósteo: é um tecido conjuntivo que envolve 

externamente o osso, exceto nas superfícies articulares. O 
periósteo desempenha um papel fundamental na nutrição e 
inervação do osso, uma vez que contém artérias e nervos que 
penetram no tecido ósseo.

– Endósteo: trata-se de uma fina camada de tecido conjuntivo 
que reveste o canal medular presente no interior do osso.

Termos Estruturais Comuns do Esqueleto
– Crista: uma linha óssea proeminente, aguçada;
– Côndilo: uma proeminência arredondada que se articula 

com outro osso;
– Epicôndilo: uma pequena projeção localizada acima ou no 

côndilo;
– Faceta: uma superfície articular quase achatada, lia;
– Fissura: uma passagem estreita como uma fenda;
– Forame: um buraco;
– Fossa: uma depressão frequentemente usada como 

superfície articular;
– Fóvea: uma cova; geralmente usado como fixação, mais do 

que para articulação;
– Cabeça: geralmente a extremidade maior de um osso 

longo; frequentemente separada do corpo do osso por um colo 
estreitado;

– Linha: uma margem óssea suave;
– Meato: um canal;
– Processo: uma proeminência ou projeção;
– Ramo: uma parte projetada ou um processo alongado;
– Espinha: uma projeção afilada;
– Sulco: uma goteira;
– Trocânter: um processo globoso grande;
– Tubérculo: um nódulo ou pequeno processo arredondado;
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– Tuberosidade: um processo amplo, maior do que um tubérculo.

Ossos do esqueleto axial
O crânio pode ser dividido em duas principais regiões: a calota craniana, também conhecida como calvária, e a base do crânio. A 

calota craniana é a porção superior e é atravessada por três suturas:
– Sutura Coronal: esta sutura está localizada entre os ossos frontais e parietais.
– Sutura Sagital: a sutura sagital percorre a linha mediana e é formada pela articulação dos ossos parietais.
– Sutura Lambdoide: a sutura lambdoide encontra-se entre os ossos parietais e o osso occipital.

O ponto de encontro das suturas coronal e sagital é chamado de Bregma, enquanto o ponto de encontro das suturas sagital e 
lambdoide é denominado Lambda.

O neurocrânio é composto por oito ossos, que são:
– Osso frontal: este osso ímpar forma a região da testa (fronte), o teto da cavidade nasal e as órbitas.
– Ossos parietais: são ossos pares, um direito e outro esquerdo, que formam os lados e o teto do crânio. Eles se articulam na 

linha mediana, formando a sutura sagital.
– Ossos temporais: os ossos temporais são pares, com um lado direito e outro esquerdo. Eles constituem as paredes laterais 

do crânio e são compostos por várias porções, incluindo a escamosa (articulada com o parietal na sutura escamosa), a mastoide, a 
timpânica e a petrosa ou rochosa.

– Osso esfenoide: Este osso ímpar tem uma forma irregular e está situado na base do crânio, à frente dos ossos temporais e na 
porção basilar do osso occipital.

– Osso etmoide: o osso etmoide é ímpar e mediano. Ele está localizado na base do crânio, mais precisamente na zona anterior 
medial.

– Osso occipital: este osso ímpar forma a parte posterior e parte da base do crânio. Ele se articula anteriormente com os ossos 
parietais, formando a sutura lambdoide.

Caixa craniana
A face, também conhecida como viscerocrânio, é composta por 14 ossos irregulares, cada um desempenhando um papel 

importante na formação da estrutura facial. Esses ossos incluem:
– Osso Maxilar: é formado pelas maxilas direita e esquerda, ocupando quase toda a região da face.
– Osso Palatino: os ossos palatinos, um par direito e esquerdo, possuem uma forma de “L” com uma lâmina vertical e uma lâmina 

horizontal. Eles estão localizados atrás das maxilas e desempenham um papel na delimitação das cavidades nasal, bucal e orbitária.
– Osso Zigomático: também conhecido como osso malar, consiste em um par direito e esquerdo de ossos irregulares que formam 

as proeminentes maçãs do rosto.
– Osso Nasal: os ossos nasais, um par direito e esquerdo, são ossos irregulares articulados entre si no plano mediano, formando 

o esqueleto ósseo da parte do dorso do nariz.
– Osso Lacrimal: são ossos pares localizados na parte anterior da parede medial da órbita ocular, delimitando a fossa do saco 

lacrimal.
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– Conchas Nasais Inferiores: são ossos laminares, 
independentes e irregulares, situados na cavidade nasal.

– Osso Vômer: o osso vômer é ímpar e está situado na face 
anterior do crânio. Ele se articula com o osso esfenoide e possui 
uma lâmina que, juntamente com a lâmina perpendicular do 
esfenoide, forma o septo nasal ósseo.

– Mandíbula: a mandíbula é o único osso móvel da face. 
Ela é ímpar e se articula com os ossos temporais, formando a 
articulação temporomandibular (ATM). A mandíbula tem uma 
forma de ferradura e contém os alvéolos da arcada dentária 
inferior, além de apresentar dois ramos, um prolongamento do 
corpo em um ângulo conhecido como ângulo da mandíbula.

– Osso Hioide: o osso hioide é um pequeno osso em forma 
de ferradura que não faz parte do crânio ou da face. Ele está 
localizado na região do pescoço, abaixo da mandíbula e acima da 
cartilagem tireoidea da laringe. O osso hioide não se articula com 
nenhum outro osso e é sustentado pelos músculos do pescoço.

Coluna Vertebral (espinha dorsal)
A coluna vertebral, que se estende do crânio até a pelve, é 

responsável por cerca de dois quintos do peso total do corpo 
humano. Ela é constituída por tecido conjuntivo e por uma 
série de ossos chamados vértebras, que se sobrepõem para 
formar uma estrutura em forma de coluna, daí o nome coluna 
vertebral. Este componente anatômico é composto por 24 
vértebras, juntamente com o sacro e o cóccix, e desempenha 
um papel fundamental no esqueleto axial, juntamente com a 
cabeça, esterno e costelas. A coluna vertebral é considerada um 
pilar ósseo e ocupa o eixo mediano do corpo, estabelecendo 
articulações com o crânio, costelas e raízes dos membros 
superiores e inferiores. Suas funções incluem o suporte do peso 
do tronco e sua distribuição aos membros inferiores, bem como 
a proteção da medula espinhal, gânglios e nervos espinhais, 
juntamente com os vasos sanguíneos, proporcionando 
mobilidade ao tronco.

As vértebras ou espôndilos são as peças ósseas irregulares 
que se unem para formar a coluna vertebral. Na anatomia, a 
referência das vértebras é feita através de uma abreviação que 
inclui a região da coluna (C para cervical, T para torácica, L para 
lombar, S para sacral e Co para coccígea), seguida do número da 
vértebra em algarismos romanos. A coluna vertebral é composta 
por 33 vértebras distribuídas nas seguintes regiões:

– Região Cervical: esta região é composta por sete vértebras 
cervicais, sendo a parte mais móvel da coluna vertebral. Ela 
se estende da vértebra CI até a vértebra CVII. A maioria das 
vértebras cervicais possui corpos vertebrais menores, exceto 
a primeira e a sétima. As vértebras típicas nesta região são CIII, 
CIV, CV, CVI e CVII, enquanto CI e CII são consideradas vértebras 
atípicas.

– Região Torácica: a região torácica é composta por doze 
vértebras, cada uma delas articulada com um par de costelas. Ela 
se estende da vértebra TI até a vértebra TXII. No início da região 
torácica, as vértebras apresentam corpos em forma de coração, 
enquanto na parte distal, assemelham-se às vértebras lombares, 
pois representam uma região de transição.

– Região Lombar: a região lombar consiste de cinco vértebras, 
que são mais robustas e maiores, pois suportam o peso do tronco. 
Estas vértebras se estendem da LI até a LV.

– Região Sacral: a região sacral é composta por cinco 
vértebras que se fundem (sinostose) na idade adulta, formando 

um único osso mediano chamado sacro. Ela se estende da 
vértebra SI até a vértebra SV. O sacro articula-se superiormente 
com a quinta vértebra lombar, lateralmente com os ossos do 
quadril e inferiormente com o cóccix.

– Região Coccígea: a região coccígea é formada por quatro 
vértebras que também se fundem com a idade, formando o 
cóccix, um osso pequeno e triangular. Ela se estende da CoI até 
a CoIV.

Ossos do Tórax
O tórax é composto por um esqueleto osteocartilaginoso 

que inclui doze vértebras na parte posterior, cada uma delas 
com um par de costelas que se estendem em direção póstero-
lateral e suas respectivas cartilagens costais. Além disso, o osso 
esterno está localizado na parte anterior, formando em conjunto 
a estrutura conhecida como caixa torácica.

A caixa torácica desempenha funções importantes na 
mecânica respiratória e na proteção dos órgãos internos situados 
na cavidade torácica. Na parte superior da caixa torácica, há 
uma abertura delimitada lateralmente pelo primeiro par de 
costelas, anteriormente pelo osso esterno e posteriormente 
pelas margens superiores da primeira vértebra torácica. A parte 
inferior da caixa torácica é limitada lateralmente pelos décimo 
primeiro e décimo segundo pares de costelas, juntamente com 
as cartilagens costais unidas dos pares de costelas da sétima até 
a décima costela. Anteriormente, é delimitada pelo processo 
xifoide e posteriormente pela décima segunda vértebra torácica.

As costelas são ossos alongados e arqueados, presentes em 
doze pares. Elas se articulam posteriormente com as vértebras 
torácicas e anteriormente com o osso esterno, sendo que 
somente as costelas verdadeiras se articulam diretamente com 
este osso. Os três pares de costelas falsas se articulam com as 
cartilagens das costelas suprajacentes. Além disso, existem dois 
pares de costelas livres que não se articulam anteriormente com 
outras estruturas.

Ossos do esqueleto apendicular superior
Este esqueleto é constituído por uma parte fixa ao esqueleto 

axial, na altura da cintura escapular (ou cíngulo) e uma parte 
livre. Didaticamente está dividida em: cintura escapular e parte 
livre do membro superior. A cintura escapular é formada por dois 
tipos de ossos:

– Clavícula: osso par, longo em formato de “S”, de fácil 
localização e palpação por se encontrar próxima à tela subcutânea. 
Estão localizadas na parte anterior e superior do tórax, na base 
do pescoço e se articulam anteriormente com o osso esterno 
e posteriormente com as escápulas. É o único meio de ligação 
direta entre o esqueleto apendicular superior e o esqueleto axial.

– Escápula: osso par, laminar bem fino podendo ser 
translúcido em algumas partes, assim como a clavícula e de 
fácil localização e palpação por encontrar-se também próxima a 
tela subcutânea. Estes ossos se articulam diretamente com as 
clavículas e com os úmeros. A cavidade que se articula com a 
cabeça de cada úmero é denominada “cavidade glenoide”.

A parte livre do membro superior está formada pelo úmero, 
rádio, ulna, ossos do carpo, ossos do metacarpo e as falanges.

– Úmero: osso par, sendo o mais longo e maior osso do 
membro superior. Apresenta na sua extremidade proximal 
a epífise proximal que é dilatada e arredondada, conhecida 




